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Desde o início da pandemia, houve divergências entre o Ministério 
da Saúde e os governos federal, estaduais e municipais a respeito das medidas 
adotadas para prevenção da propagação do vírus covid-19. O Sistema Único 
de Saúde (SUS) tem amparado o cidadão brasileiro e buscado aperfeiçoar as 
condutas do cuidado de seus usuários. Diante disso, como os profissionais da 
saúde poderão conduzir as práticas do cuidado pós-pandemia?
Infelizmente, a atual crise política e econômica e o fato de o Brasil 
estar com um grande número de casos da doença denotam a instabilidade 
sanitária e a falta de uma liderança no combate à doença. Contudo, as medidas 
adotadas para o controle da disseminação, como: uso do álcool gel 70%, de 
máscaras, distanciamento e isolamento social foram consideradas em outros 
países como medidas mais restritivas, porém negligenciadas por uma parcela 
da população brasileira. É evidente a falta de organização e referências sólidas 
para lidar com uma doença altamente contagiosa, que requer recursos e insu-
mos, capacitação dos profissionais de saúde e ampla divulgação pelos meios de 
comunicação sobre a sua prevenção.
Os profissionais de saúde estão enfrentando sobrecarga de trabalho 
e, em breve, sofrerão com o árduo trabalho de “consertar” os danos causados 
pela pandemia. Foi necessária uma pandemia para se notar esses bravos “anjos 
da vida”, trabalhando na linha de frente, oferecendo o seu melhor e sucumbin-
do, juntamente com a desvalorização da saúde pública. Caberá ao SUS buscar 
por meio dos serviços promovidos na Atenção Primária à Saúde (APS) pla-
nejar os próximos passos bem como grupos de saúde, ações e campanhas que 
possibilitem educar e modificar essa atual perspectiva futuramente. 
No entanto, sabe-se que o SUS ainda não apresenta primazia com as 
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nas Unidades Básicas de Saúde. O acréscimo da pandemia será mais um desa-
fio a ser superado. Recursos limitados para as pesquisas financiadas pelo MS 
e ao SUS são exemplos da atuação improvidente na saúde dos últimos anos. A 
alteração do financiamento da APS pela Portaria n. 2.979, de 12 de novembro 
de 2019, Previne Brasil, bem como o congelamento dos gastos com a saúde 
pública pela Emenda Constitucional 95, de 15 de dezembro de 2016, atingem 
o cúmulo do desmonte e o retrocesso das conquistas árduas da Conferência de 
Saúde de 1986, oriundos do neoliberalismo que impera atualmente. 
O apoio e a união do governo fortalecerão a superação desse cenário, 
porém a expectativa é obscura, no que diz respeito aos novos ares da cumplici-
dade entre os atores envolvidos. É primordial o compromisso com a produção 
do cuidado e a gestão dos próximos passos, a fim de amenizar as consequên-
cias geradas pós-pandemia. O modo de fazer saúde está em constante evolu-
ção e conduzir as práticas do cuidado caberá aos profissionais de saúde, que 
atualmente não suportam as demandas, pela inexperiência e sobrecarga frente 
a esse tipo de vírus. O abalo da pandemia propõe um convite a renovação das 
práticas de cuidado, também, um ponto de gatilho para o cidadão reconhecer 
o SUS como uma política pública essencial e patrimônio brasileiro, colabo-
rando com sua consolidação pelos anos. A APS apresenta-se como a principal 
potência do sistema de saúde devido ao seu protagonismo no atual momento 
que é, impreterivelmente, essencial à redução das iniquidades em saúde e à 
valorização da vida.
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